
c) aos empregados que venham a ser contratados para
exercer as funções de PORTEIRO, VIGIA ou GARAGISTA, fica
assegurado o piso salarial inicial de R$ 50B,OO (Quinhentos e
oito reais)
d) aos empregados exercentes das funções acima, quando
completarem 60 (sessenta) dias de serviço, fica assegurado um
piso salarial de R$ 5B5,00 (Quinhentos e oitenta e cinco
reais)
e) e - aos empregados que venham a ser contratados para
exercer as funções de ZELADOR fica a~segurado o piso
salarial inicial de R$ 569.00 (Quinhentos e sessenta e nove
reais)
f) aos empregados exercentes das funções acim<J quando
completarem 60 (sessenta) dias de serviço. fica asssgura<lo um
piSOsalarial de R$ 677.00 (Seiscentos e setenta e sete reais)

Pêlo presente instrumento. o SINDICON - SINDICATO DOS
EMPREGADOS EM EDIFíCIOS EM CONDOMíNIOS
RESIDENCIAIS, COMERCIAI~ E MISTOS, EMPRESAS DE
CO,MPRA, VENDA, LOCAÇAO E ADMINISTRAÇÃO DE
IMOVEIS, EMPRESAS DE TURISMO, INSTITUiÇÕES
BENEFICENTES, RELlOGIOSAS E FILANTRÓPICAS
LAVANDERIAS E SIMILARES DE CURITIBA, estabelecido ã
Rua Silveira PeixQtonO779 na cidade de Curitiba - PR - CNPJ
nOB1.104.093/001-04 representado pelo seu diretor presidente
Vicente Braz Crispin - RG nO 455.6B7/PR - CPF nO
0137.277.409-00devidélmente autorizado pela assembléia dos
trabalhadC'es, e o SECOVI-PR - SINDICATO DAS
EMPRESAS DE COMPRA, VENDA, LOCAÇÃO,
AD~:'I~jISTRAÇÃO. INCORPORAÇÃO E LOTEAMENTOS DE
IMÓVEIS E DOS EDIFíCIOS EM CONDOMíNIOS
RESIDENCIAIS E COMERCIAIS EM TODO ESTADO DO
PARANÁ, estabelecido á Rua Dr. Pedrosa. 475, Curitiba - Pr-
CNPJ nO 7B.376.472/0001-30, representado pelo seu
Pres;oel1teLuiz Carlos Borges da Silva - RG n01.637.992/PR-
CPF '10 221.963.159-15. devidamente autorizado pela
assE:mbléiageral dos empregadores, tem justa e contratada a
pres(-:nteCONVENÇÃO COl.ETIVA DE TRABALHO.
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OUTRAS NÃO ESPECIFICADAS fica assegurado o PiSO',." ~'''- .,/ ~ /'
salarial inicial de R$ 443,00 (quatrocentos e qL'arenta três ~.'~j ;i~'.i';f~_. :'
reais) . ..•,'
b) aos empregados exercentes das funções acima, quando
completarem 60 (sessenta) dias de serviço. fica assegurado um
piso salarial de R$ 531.00 (quinhentos e trinta e hum reais).

01 • VIGÊNCIA: A presente Convenção Coletiva de Trabalho
[era 'J!gênciade 12 (doze) meses. a partir de 1° de outubro de
2008 a 30 de setembro de 2009.

02 • A!~riANGÊNCIA: A ;lresente Convenção Coletiva de
Trabalho ab,-ange todos os empregados em Edificios em
Cor:dominios Residenciais, Comerciais e Misto~, localizados
e;~, CURI'(IBA. Araucária, Contenda, Lapa, Balsa Nova,
Il,ntonic Olinlo. São Môteus do Sul, Paulo Frontim. Paula
;";"i\a;. Quitandinha, Campo do Tenente. Rio Negro, Piem,
Ag-,ld03 do Sul. Tijucas do Sul. Mandirituba. Fazenda Rio
G'i,l"d<" São José dos Pinhais, Quatro Barras. Colombo,
Carn:;i'1a Grande ao Sul. Bocail;va do Sul. Almirante
rar",~lldare. C<'lmpoLargo. Itaperuçu, Rio Branco do Sul, Cerro
I\~I..'. ;'u' .,~,Adri:?r:ópOlis,Doutor Ulisses. Piraquara e Pinhais.

g) aos empregados que venham a ser contratados para
exercer as funções de Fiscal de Pisos de Sh::>ppings,OL de
Condominios Comerciais, fica assegurado') piso salarial inicia'
de R$ 50B,OO(Quinhentos e oito reais)
h) aos empregados exercentes das funções acima, quando
completarem 60 (sessenta) dias de serviço. fics assegurado i;m
piso salarial de R$ 53'1,00(',)uinhentos e oitenta e hl;m)

i) aos empregados que venha,n a ser contmtados para
exercer as funções de Auxiliar Administrativo fica élsséoguradoo
piso salarial inicial de R$ 50B,00 (Quinhentos e oill> remsj
j) aos empregados exercentes das funções acima. e:-"e .'
possuam ou venham a completar 60 (sessE:nta)dias de serviç~.
fica assegurado um piso salaria! de R$ 581.00 (',1uinl1"nt(;s e
oitenta e hum reais)

o:; • é;ORf(EÇÃO SALARIAL: Os salários de Outubro/2007,
ie:ativamer.te aos empregados que tenham mais de um ano de
:r~lbalho. serão corrigidos a partir de 01.10.200B. através dil
ilpi'cação do indice de 9% (nove por cento)
PARÁGRJl.FO PRIMEIRO: Em outubro/200a. a correção dos
sal":r:c< aos empregados admitidos após Oll\ubro/2007 será
p,'Ji)Orcionai aos meses trabalhados. conforme os seguintes
índices:

;, F;eajuste Mês '0/0 Reajuste
~.OO% Nov/07 B.25%
7.50% Jan/08 6,75%

-6~OO% Mar/08 5,25%
4.50% MaioiOB 3,75%
:J.OO% Jul/OB 2.25%
1.50% , SetlOB 0,75%

04.01 - Fica assegurado, a partir de 01 dE:outubro de 20C~
aos empregados que venham a ser CO'1tratadospar:; exer,:er
as funções de Porte.iroFolguista, ou Vigia Fclg'Jista. em regime
de turno de revezamento, com jornada d" 06 (seis h.xas!
diárias e 36 (trinta e seis) horas semanal, c piso salaria, ir;ici"
de R$ 432.00 (quatrocentos e trinta e dois reais)
PARÁGRAFO ÚNICO: Aos empregad0$ exe:'sentes 'as
funções acima. quando completarem 60 ísessenta) alas c;e
serviço. fica assegurado um piso sa!?ri,,! de RS 491 .,)0
(Quatrocentos e noventa e um reais)

04.')2 - As diferenças saiariais dos meses de; ')u:l.b,'O e
novembro de 2008 devem ser p<'llJasal(, c 5" aia útil do 11'1"5de
janeiro de 2009. sem a incidência dE. correção. A s(~gunJa
parcela do décimo terceiro salário referente ao "nr.. •...'r, 200e
será pago até o dia 2C cc dezembro de 20(18,COIllo~ ',;ai<irins
ja reajustados pela presente Convenção Coletiva d" Trélt3iheo

PAR,i.,GRAr;O SEGUNDO: Da correçáo saiarial ora
",,;I,;,ue:<'cl::aS<:olao compensad'ls os aumenlm . antecipações e
r':;ajustes salarii'lis, abonos sa!arlais ou não, de natureza
esponcàne.aou :ompulsória concedidos pele, empregador, a
partir dE! OIJtubro de 2007. Não serão c~mpensado: os
uumer~l(ls,;a!aria's determinados por ~ro:rloçao. transferencla
de ca"go, equi;laração salarié'1por ordem j~dicial. término de
aprendiza,;em OI.! implemento de Idade (IN:1 4 do TST. allnea
XXI). . _
PArlAGRP.FO TERCEIRO: As condil,õ,,'(: de ant':::lp?'Çi'l0 e
rE:i.Justedos salários aqui estabelecidas. englobam.,atende;n.e
ex~in>Ju",mlodos os interesses de atualizaçao sal"nal
ocorrentfJs110mês de outubro de 200B. . _ .
PARÁGRAFO QUARTO: As eventuais anteclpaçoes. reajuste
ou abono. espontãneos ou compulsóri~s que vierem a ser
concedidos após outubro de 200B, serao compensados c0..m
eventuais reaj.Jstfo:sdeterminados por leis futuras ou dlsposlçao
:Je(,JlraSconvençóes ou aditivos firmados pelas partes.

04 - PiSO SALARIAL: Ficam assegurados. para jornada de 44
cuarenta e quatro) horas semanais. bem como para os que
,,)oram em jornada especial de 12 x 36. a partir de outubro de
~~.i3. QSs."guintes Pisos Salariais:

a) :;"s et'o:egaJos que venham a ser contrat6'dos para
e'~ cê" a, funç5es de FAXINEIRO. ASCENSO\STA \U

~/\j~;

05. TRABALHO NOTURNO: O adicional noturno será '.l; 25%
(vinte e CIl1COpor cento) sobre a hora no'm"i, conSider:lr,do-~e
para efeito desta cláUSUlao horário compreendld~ entre ?S
22:00 horas de um dia às 05:00 horas O() dla segUln.",
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para os que trabalhem em escaia
12 x 36, conforme previsto na cláusula 19, fie;; garamloCl_'l
adicionai noturno de 30 % (tri'lta por cento), COI';I.?condl~ao
mais benéfica e compensatória a afastôr a redu,;:ao .:~ rim:;
noturna. ~ . , ' I""!l

t'ARÁG!~AFO SEGUNDO: a transferencla do empregado .J8c-
o período diurno de trabalho implica na perda do direIto ao
adicional noturno (Enunciado nO265. do TST) .
PARÁGRAFO TERCEIRO: havendo a prorrogaçiic da JOi~l(lda
de trabalho além do limite das 05:00 estabelecido no caput
deste artigo. permanece a Obrigação do pa~am~r'to de;.
adicionai noturno sobre as horas que excederem o Ilm,t",. .
PARÁGRAFO QUARTO: A hora do trabalho noturna sera
computada como sendo de 52 minutos e 30 segun~os..sen~o
Inclusive a redução aplicável quando houver a p.orr,lgaç",o
além do limite das 05:00 horas previsto ~o caput deste artigo.
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PARÁGRAFO QUINTO: A hora noturna reduzida não se aplica
aos empregadosque trabalharem no regime 12 x 36, conforme
previsto no paragrafo 4° da cláusula 19 desta Convenção
Coletiva de Trabalho

06 - TRABALHOS E.MFERIADOS - Havendo trabalho em dia
declarado fenado oflc/al nacional, a remuneração deste dia
deve~áser feita com acréscimo de 100%.
PARAGRAFO PRIMEIRO: Quando a jornada de trabalho
IniCiarern dia de fenado, ainda que ocorra sua continuidade
para o diaseguinte, e o mesmo seja dia útil, haverá obrigação
de ser Inteiramente remunerada com adicional de 100%.
PARAGRAFO. SEGUNDO: Quando a jornada de trabalho
!nlClarem dia Ulll, ainda que ocorra sua continuidade para o dia
seguinte, e o mesmo seja feriado, será ela inteiramente
remunerada pelo valor da hora normal, não sendo devido
adicionai de 100%.

07 - CESTA BÁSICA / AuxiLIO ALIMENTAÇÃO - Os
empregadores fornecerão, obrigatoriamente, aos empregados
mensalistas, em efetivo serviço, que percebam salário fixo
mensal de até 10% (dez por cento) acima do piso saiarial
referente á função exercida, mensalmente e a titulo gratuito,
uma cesta baslca de alimentos, podendo tal beneficio ser
substituido pelo fornecimento de tickets, ou cartão alimentação,
no valor de R$ 75,00 (setenta e cinco reais).
PARAGRAFO PRIMEIRO: o beneficio acima também será
devido ao porteiro folguista, bem como ao vigia folguista,
contratados em regime de turno de revezamento, com jornada
de 36 horas semanais, que percebam salário fixo mensal de
até 10% (dez por cento) acima do piso salarial referente à
função exercida.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O beneficio acima descnto não
caracterizará salário "in natura", não se incorporando, dessa
forma, à remuneração do empregado para quaisquer efeitos
legais, devendo o empregador, para tanto, proceder a
respectiva inscrição no PAT (Programa de Alimentação ao
Trabalhador).

08 - SEGURO DE VIDA - Em favor de cada empregado o
empregador manterá e custeará integralmente seguro de vida
em grupo, cujo beneficio deverá observar as seguintes
coberturas:
a) Um capital básico de R$ 15.000,00 (quinze mil reais),

pela morte por qualquer causa;
b) O mesmo capital para invalidez total por acidente;
cl O mesmo capital para invalidez total por doença

funcional;
d) Em caso de invalidez parcial por acidente ou doença

decorrente do trabalho, o capital será proporcional ao
grau de invalidez segundo a tabela do I.R.B. - Instituto de
Resseguros do Brasil.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A forma do custeio da presente
cláusula será 100% pelo empregador.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Grupo Segurável - Será constituido
de todos os representados do SECOVI e SINDICON, que
estejam em perfeitas condições de saúde, em plena atividade
de trabalho e que tenham até 65 (sessenta e cinco) anos, na
data da contratação do empregado.
PARÁGRAFO TERCEIRO: o vaior ora previsto como capital
básico do seguro será corrigido quando do vencimento das
apólices atualmente em vigor, desde que a adequação seja
feita em até seis meses, a contar do inicio da vigência desta
Convenço Coletiva de Trabalho.

09 - ANUÉNIO: Sobre os salàrios já corrigidos na forma da
cláusula três todo empregado terá direito a 1% (um por cento),
a título de anuênio, por ano de serviço prestado para o mesmo
empregador, que deverá ser pago discriminadamente na folha
de pagamento a partir da data do aniversário de sua admissão
junto ao empregador, limitado a 10% (dez por cento).
Ressalvado àqueles que já percebam percentual superior ao
acima estipulado.
PARÁGRAFO ÚNICO: Não se aplica o disposto nesta cláusula
aos empregadores que já adotam esta sistemática de
premiação aos seus empregados.

10 _VALE TRANSPORTE: Os empregadores fornecerão vaie
transporte. ou cartão transporte. aos seus empre~?Idos na
fcrma da lei. para utilização efetiva em deSlPe~ de

/". \"JyW/\y.

desiocamento residência - trabalho e vice versa, através d
slste"!'lade transporte público. o
PARAGRAFO PRIMEIRO: os empregadores poderão
descontar dos salários dos empregados beneficiados o limite
de 3% (três por cento) sobre o salário base '
PARÁGRAFO SEGUNDO: os empr~gadOs que não
comparecerem ao trabalho por qualquer motivo não farão .
aos vales transportes relativos aos dias de ausência, deve~~~
os excedentes ser compensados no mês subseqüente.

11 .- LOCAL PARA REFEiÇÕES: Os empregadores estarão
obngados na medida em que houver condições fisicas e de
acordo com as normas municipais, a providenciar locais
adeq~ados para que os empregados possam fazer suas
refelçoes, ressalvados os casos de impedimento técnico
previsto nas normas municipais.

12 •.INSTALAÇÕES SANITÁRIAS: OS empregadores deverão
prOVidenCiarInstalações sanitárias para uso dos empregados.
ressalvados os casos de impedimento técnico previsto nas
normas municipais.

13 - FÉRIAS PROPORCIONAIS: Na cessação do contrato de
trabalho, por pedido de demissão, o empregado com menos de
1.2.(doze) meses de trabalho terá direito ao recebimento ce
fenas proporciona~s,na base de 1/12 (um doze avos) por mês
de serviço ou fraçao superior a 14 (quatorze) dias.

14 - 1/3 DE FÉRIAS: O pagamento das férias, a qualquer titulo,
será sempre acrescido de 1/3 constitucional, inclusive para os
efeitos do Art. 144 da CLT.

15 - INíCIO DAS FÉRIAS: O início das férias deverá ser
sempre no dia imediatamente posterior ao Domingo, feriado ou
descanso semanal remunerado, salvo quando iniciadas no
primeiro dia útil do mês.

16 - PERíODO DE GOZO DAS FÉRIAS: Recomenda-se aos
empregadores que elaborem, até julho de cada ano, escala de
férias para os 12 (doze) meses seguintes, atendendo.
preferencialmente, as indicações de periodos de gozo
encaminhadas pelos empregados, até o dia 30 de junho de
cada ano.

17 • PRORROGAÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO: Fica
permitido ao Empregador a possibilidade de prorrogar a
jornada de trabalho, de S:OO (oito) horas, para o máximo de
10:00 (dez) horas diárias, sendo devida como extra as que
exce~erem a S" (oitava) diária, bem como a 44" hora semar'\al.
PARAGRAFO UNICO: Para os empregados que exerçôm a
função de Porteiro folguista, ou vigia folguista, contratados em
regime de turno de revezamento serão devidas como horas
extras as que excederem a 6" (sexta) hora diária, bem como a
36" (trigésima sexta) hora semanal.

18 - DESCANSO SEMANAL: Fica convencionado que o
descanso semanal remunerado dos empregados deverá recair:
a) em pelo menos um domingo por mês para os

empregados do sexo masculino e para os de sexo
feminino que exerçam a função de porteiro, vigia ou
zelador.

b) Em pelo menos dois domingos para os empregados do
sexo feminino que exerçam as demais funções.

PARÁGRAFO ÚNICO: caso a folga não seja concedida, o
empregado fará jus à remuneração deste dia com adicional de
100%.

19 - JORNADA 12 X 36: Faculta-se, mediante acordo
individual com o empregado, a adoção do sistema de trabalho
denominada "Jornada Especial", com 12 (doze) horas de
trabalho por 36 (trinta e seis) horas de folga, com fulcro no
artigo 7°, XXVI da Constituição Federal, ficando assegurado
aos empregados mensalistas o piso salarial estabelecido em
convenção coletiva de trabalho da categoria, e para a função, e
desde que não haja redução do salário base.
PARÁGRAFO PRIMEIRO:Para os que trabalham sob a
denominada "Jornada Especial", as 12 (doze)
horas serão entendidas como normais, sem incidência de
adicional de horas extras, ficando somente obrigado o
pagamento de horas extras no caso de serem ultrapassadas a
décima segunda hora diária e/ou as 180 (cento e oitenta) horas
mensais.
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PARÁGRAFO SEGUNDO: A fim de resguardar a saúde e a
integridade fisica do trabalhador, fica assegurado, no curso
desta "Jornada Especial", um intervalo de 01 (uma) hora para
repouso e refeição, conforme previsto no art, 71 da CLT, salvo
quando ocorrer a redução prevista na Portaria MTE 42/2007,
conforme condições expressas na cláusula 48,
PARÁGRAFO TERCEIRO :Na escala de trabalho de 12 x 36
(doze por trinta e seis) horas, os domingos são considerados
dias normais de trabalho, não devendo ser remunerados como
periodo extraordinário. O labor realizado em feriados oficiais
naCionaiS, também sob esse regime especial, contudo. não
esta compreendido nessa compensação. devendo ser
remunerado com adicional de 100% ( artigo go da lei nO
605/49).
PARÁGRAFO QUARTO: Fica estabelecido que no regime de
12 x 36, ainda que cumprido em horário noturno. a hora será
considerada normal de 60 ( sessenta) minutos. garantido,
sempre, o adicional noturno respectivo de 30 % (trinta por
cento), como condição mais benéfica e compensatória a afastar
a redução da hora noturna.
PARÁGRAFO QUINTO: A faculdade de adoção da jornada
especial de 12 x 36 será efetivada através de acordo individual
com o empregado. devidamente assinado pelas partes, o qual
deverá ser entregue à sede do SECOVIIPR. para que seja feita
a devida homologação da opção pelos sindicatos patronal e
profissional, o que deverá ocorrer num prazo máximo de dez
dias, e cuja implementação passará a vigorar para as partes a
partir da ciência da devida homologação.

20 - ESCALAS DE SERViÇOS E FOLGAS: Os empregadores
quando funcionarem aos domingos e feriados deverão dar
ciência da escala de serviços e folgas com antecedência
minima de 7 (sete) dias do inicio das mesmas.

21 • LIMPEZA EXTERNA: As mulheres não poderão ser
incumbidas da limpeza externa das janelas , exceto aquelas
que possam ser alcançadas sem necessidade de andaimes.

22 - CARTÕES OU LIVRO PONTO: Os empregadores que
possuirem acima de 5 (cinco) empregados deverão instituir
cartões-ponto. livro-ponto ou folha de ponto, para que os
mesmos registrem as jornadas efetivamente laboradas.

23. EXAMES MÉDICO: OS exames médicos admissionais.
periódicos, de retorno ao trabalho e demissionais deverão ser
custeados pelo empregador.

24. COMPROVANTES DE PAGAMENTO: Os empregadores
ficam obrigados ao fornecimento de comprovantes de
pagamento aos empregados. com discriminação das verbas
pagas e descontos efetuados. e o valor do recolhimento do
FGTS.

25 • UNIFORMES: Havendo exigência de utilização de
uniformes, serão fornecidos gratuitamente pelos empregadores
dois conjuntos completos, obrigando-se .os emprega~os a
devolvê-los por ocasião de sua reposlçao ou resclsao. A
lavagem dos uniformes será custeada pelos empregador:s,
apenas quando. por determinação desses, o empregado nao
puder levar os uniformes para lavar em casa.

26 - ACIDENTE DE TRABALHO: Fica convencionado que o
empregado que sofrer acidente de trab.alho definido pela
legislação previdenciária, gozará de garantia de emprego pelo
prazo de 60 (sessenta) dias após a garantia legal, desde que o
afastamento do trabalho tenha sido igualou superior a 30
(trinta) dias.

27 • ATESTADOS MÉDICOS: OS atestados médicos
fornecidos por profissionais credenciados pelo Srndlcato
Profissional ou patronal (Secovimed), terão a mesma validade
que aqueles firmados pela Previdência SOCial,. devendo
constarem dos mesmos o horário de comparecimento do
empregado.

28 • PREENCHIMENTO DE FORMULÁRIOS PARA
PREVIDÊNCIA: OS empregadores deverão preencher ~s
formulários exigidos pela Previdência Social, para concessao
de beneficios aos empregados, no prazo máxim9.<Je,10 (dez)"""" \(\~J

rfr;;/ \Y\

29 • PAGAMENTO DE SALÁRIO: A remuneração dos
empregados deverá ser paga nos prazos legais, ou seja, até o
5° dia, útil do mê9 do subseqüente ao vencido.
PARAGRAFO UNICO: O descumprimento do prazo acima,
ressalvada a ausência do empregado, importará em multa
equivalente a 10% (dez por cento) da remuneração devida.
devendo ainda as importâncias devidas serem atualizadas
monetária e diariamente. pelo INPC pró-rata. até a data do
efetivo pagamento, em favor do empregado.

30 • EMPREGADOS EM VIAS DE APOSENTADORIA: Ao
empregado que contar com no mini mo de 10(dez) anos de
trabalho para o mesmo empregador na empresa, e que na
vigência do contrato de trabalho comprovar, por escrito, que
está em condição de. no máximo em 12 (doze) meses adquirir
o direito a aposentadoria, na hipótese de sua despedida
imotivada, por iniciativa da empresa, ficará assegurado o
reembolso dos valores por ele pago a título de contribuição
previdenciária, enquanto não obtiver outro emprego ou até que
seja aposentado, sempre com base e limite no último salário
percebido na empresa. O direito ao reembolso será assegurado
por um periodo máximo de 12 (doze) meses. contados da data
da comunicação da iminência da aposentadoria, não fazendo
jus ao mesmo direito o empregado que se demitir, celebrar
acordo, passar a perceber auxilio enfermidade ou se aposentar
por invalidez.

31 -INTERVALO PARA AMAMENTAÇÃO: A empregada-mãe
terá direito a intervalo de 1 (uma) hora por dia de trabalho,
intervalo este computado na jornada trabalhada, desde que
comprovada a amamentação.

32 • AUSÊNCIAS LEGAIS: Serão consideradas ausências
legais. portanto remuneradas. as seguintes situações e
periodos:
a) 1 (um) dia por semestre para levar ao médico filho menor ou
dependente previdenciário de até 6 (seis) anos de idade.
mediante comprovação no prazo de 48 horas.
b) 1 dia, no caso de necessidade de internamento hospitalar de
cõnjuge, ou filhos, ou para obtenção de documentos legais.
desde que devidamente comprovados;
c) 2 dias no caso de falecimento de cônjuge, sogro, sogra.
descendentes e ascendentes, irmão, irmã, ou pessoa que
declarada em sua Carteira Trabalho e Previdência Social, viva
sob sua dependência econômica, mais o dia da ocorrência cc
fato;
d) 4 dias, por motivo de casamento;
e) 5 dias no caso de nascimento de filho (licença paternidace.
f) serão abonadas as faltas do empregado estudô:1te
vestibulando, desde que comprovadamente decorram da
prestação de exames.

33. RECEBIMENTO DO PIS: Quando possivel, o empregador
providenciará para que o pagamento do PIS seja feito nc local
de trabalho, e, assim, não o fazendo devera conceder licença
remunerada de 1/2 (meio) perlodo, no períodO da tarde. para
que o empregado possa efetuar o recebimento. desde que
comprovado o recebimento.

34. RESPONSABILIDADE DO EMPREGADO POR DANO:
Em caso de dano causado pelo empregado, o desconto só
será licito, desde que tenha sido ca~sado pelo empregado por
negligência ou imprudência no exerC1Cl0 de suas atribUições.

35. CONTRATO DE TRABALHO EM REGIME DE TEMPO
PARCIAL: Poderá ser feito contrato de trabalho em regime de
tempo parcial, obedecendo a legislação em vigor.

36 • COMUNICAÇÃO DO MOTIVO DA DISPENSA: O
empregador deverá comunicar por escrito e previamente ao
empregado os fatos que motivaram suas despedidas por Justa
causa, sob pena de nulidade da mesma.

37 • CUMPRIMENTO DO AVISO PRÉVIO: O aviso será
obrigatoriamente comunicado por escrito ao e~pregacto: contra
recibo. esclarecendo-se se o rl~csmo sera cumprido ou
indenizado.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso do aviso trabalha~o, a
empresa não poderá alterar o local de trabalho ou funçao do
empregado.
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PARÁGRAFO SEGUNDO' O .. . . . empregader devera. per ecasiãe
de av~se prevle, esclarecer e empregado. sebre sua epçãe d
reduçae de Jernada diária em duas heras eu dis en e
trabalhe nes últimes 07 (sete) dias da avise' prévia s~ e:t~ ~~
de 30 (tnnta)dlas. Na epertunidade, e empregado. assinalará a
epçãe escelhlda.
PARÁGRAFO TERCEIRO: No. avise prévio. e empregader
devera indicar e dia, hera e lecal ende e empregado. deverá
cemparece~ para e recebimento. das verbas rescisórias, seb
pen.a de nae peder alegar a ausência de empregado. ceme
razae para e nae pagamento. das mesmas no. prazo. legal.

~8 ~ ~NALFABETOS: Nes decumentes de avise prévio. e
"e.sclsae de centrate de trabalhe relativo. a empregades que

ao. saibam ler. es empregaderes além da impressão. digital eu
assinatura de empregado.. deverão. fazer censtar duas
testemunhas.

39 - MULTA PELO ATRASO NO PAGAMENTO DAS
VERBAS RESCISÓRIAS: O empregader. independente da
multa prevista no. art. 477 da CLT, incerrerá na multa de 2%
(deiS per cento.) mais cerreçãe menetária pele INPC incidente
sebre e mentan;e das verbas rescisórias na hipótese de,
ecerrende resclsae de centrate, não. serem pagas ditas verbas
nes prazes ieg~is, multa esta que incidirá per mês de atrase,
até a satlsfaçae da ebrigaçãe, salve se tiver demenstrade
centrevérsia fundada, pedende. em case de não.
cem pareci mente de empregado. para e recebimento.. e
empregader se eximir desta multa mediante cemunicaçãe ao.
empregado. de lecal e data para recebimento.. nas quarenta e
eite heras subseqüentes ao. vencimento. daquele prazo., ao.
Sindiçate Prefissiqnal mediante cemprevaçãe.
PARAGRAFO UNICO: As verbas. independentes e
cumulativamente cem as multas retro., deverão. ser pagas
devidamente atualizadas. menetária e diariamente, desde a
data em que eram devidas até a data de efetive pagamento..

40 - HOMOLOGAÇÃO DE RESCISÃO TRABALHISTA: Nes
prazes legais, as verbas rescisórias deverão. ser pagas em
dinheiro. eu cheque administrativo.. Case a hemelegaçãe da
rescisão. não. pessa ser marcada dentre des prazes legais, per
falta de dispenibilidade de heráries. pederãe ser pagas
mediante depósito. em centa cerrente eu peupança de
empr~gade, para pesterier hemelegaçãe.
PARAGRAFO PRIMEIRO: e pagamento. das verbas rescisórias
mediante depósito. em centa cerrente eu peupança semente
será censiderade válido. para quitação. no. case em que e
empregader tenha precurade e Sindicen para hemelegaçãe
cem antecedência de, no. mínimo.. 5 dias de prazo. final. no. case
de avise prévio. indenizado.. e de 20 dias no. case de exigência
de cumprimente de avise prévio., e não. tenha sido. pessivel e
agendamento. de hemelegaçãe no. prazo. legal. Ocerrende esta
hipótese, e Sindicen fernecerá ao. empregader decumente
agendando. a data da hemelegaçãe, ebrigande-se e
empregader a infermar per escrito. e mediante recibo. ao.
trabalhader. esta data e herárie.
PARÁGRAFO SEGUNDO: ecerrende a situação. prevista de
parágrafo. primeiro., e não. cemparecende e empregader. na
data agendada. eu não. cem parecendo. e trabalhader, e e
empregader não. demenstrar que este havia sido. cemunicade
per escrito. da data e herárie. ficará e empregader ebrigade ao.
pagamento. de multa equivalente ao. salário. de um mês. Servirá
de cemprevante da cemunicaçãe ao. empregado., e
cemprevante de que fei devidamente pestade nes cerreies e
envie de cerrespendência via A.R.

41 _ INDENIZAÇÃO ADICIONAL - e empregado. dispensado..
sem justa causa, no. períede de 30 (trinta) dias que antecede a
data de sua cerreçãe salarial. prevista nesta Cenvençãe
Celetiva de Trabalhe. terá direito. á indenização. adicienal
equivalente à 1 (hum) salário. mensal. de acerde cem e artigo.
90 da Lei nO7.238/1984.

42 _ ANOTAÇÕES EM CARTEIRA DE TRABALHO: Os
empre9aderes efetuarão. as devidas anetações da Carteira de
Trabalhe e Previdência Secial de seus empregades, inclusive e
registre de centrate de trabalhe e a anetaçãe da real função.
exercida. no. prazo. de 48 (quarenta e eite) heras. seb pena de
multa em valer eqUivalente a remuneração. de (um'-9ia de
trabalhe de empregado., per dia de atrase. ~. \

I \J- ,j
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43 - DOCUMENTOS ASSINADOS PELO EMPREGADO' Os
empregaderes fernecerãe aes seus empregades cÓPia~ de
tedes es decumentes per eles assinades.

44 • PARTICIPAÇÃO EM CURSOS E CONGRESSOS' O
empregaderes. quando. pessivel, assegurarão. aes empreg~da:
para que es mesmas participem de evento.s prefissienalizantes
tais ceme curses, semináries. palestras. encentres. etc. ~
pagamento. des salánes e demais direites serão. efetivado.
ceme se trabalhando. estivessem. s

45 • RE~AÇÃO DE ADMITIDOS E DEMITIDOS: As empresas
e~tregarae, des?e que selicitades, ao. sindicato. profissler.al.
cep,as das relaçees de empregades admitides e demitides.

46. RECEBIMENTOS DE TAXAS CONDOMINIAIS: Semente
pederá ser autenzade e recebimento. de taxas de cendem inie
pele. :mpregade desde que e empregader ferneça as
cendlçees de segurança que ferem necessárias.

47 - IN~ERVALO DE REFEiÇÃO: A ho.ra destinada a
allmentaçae. durante a jernada de trabalhe, se não. fer
cencedlda pele empregader, devera ser remunerada cenferme
previste no. Art. 71 da CLT. cem e adicienal de 50% (cinqüenta
per c~nte) sebre e valer da hera nermal de trabalhe.
PARAGRAFO PRIMEIRO: Os pagamento.s relatives ao.
intervalo. para repeuse e alimentação. não. cencedides devem
ser feites seb rubrica específica.

48 • REDUÇÃO DO INTERVALO INTRAJORNADA - Aes
empregaderes. mediante anuência expressa de Ministério. do.
Trabalhe e Emprego., é facultado. reduzir e intervalo. intrajernada
des empregades, desde que ebedecíde e mínimo. de 15
minutes, nes termes da Pertaria MTE 42/2007. e desde que
mantenha no. lecal de trabalhe instalações adequadas para q~e
e empregado. faça sua refeição.. seguindo. es seguintes
requisites minimes:
a) bo.as co.ndições de higiene e canfarta;
b) água limpa para higienização.;
c) mesas e assentes em número. suficiente;
d) instalações sanitárias.

PARÁGRAFO PRIMEIRO Ao.s empregades que trabalhare,..-
no. regime 12 x 36. e intervalo. intrajernada será de, no. mir. '-e
30 minutes, e e empregader po.derá, a seu critério., d,v,d' ::>
periede em até deis intervalas de 15 minutes cada.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A redução. de intervalo. não. pederá
ser adetada quando. e empregada estiver submetido. à
prorregaçãe da jernada de trabalhe.

49 • RENEGOCIAÇÃO: Decerrides seis meses da celebração.
desta Cenvençãe Celetiva de Trabalhe. eu quando. a Infiaçãe
eu defiaçãe acumulada atingir índices significativo.s. as partes
se reunirão. para avaliarem a eventual po.ssibilidade de ajuste
des saláries.

50 • DESOCUPAÇÃO DE IMÓVEL: OS empregades que
residirem em imóvel de empregader. per ecasiãe da rescisão.
de co.ntrate de trabalhe, deverão. premever a desecupaçãe do.
mesmo. dentro. de um prazo. máxime de 15 (quinze) dias,
entregande-e nas mesmas cendições de ~Iabitaçãe que o.
recebeu. desde que tenha sido. realizada prévia vistaria no.
imóvel. Quando. se fizer necessário. e cumprimente integral do.
avise prévio., es empregades deverão desecupar o. imóvel uma
vez expirado. e prazo. deste. devendo. as chaves do. imóvel
serem entregues impreterivelmente per ecasião. de pagamemo.
das verbas rescisórias.

51 _ VAGAS DISPONíVEIS: Os empregado.res cemunicarão.
ao. Sindicato. Prefissional a existência de vagas, desde que haja

seiicitaçãe.

52 _ DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO: Os
empregado.res efetuarão. es desco.ntes nas folhas de
pagamento. relativamente aes seus empregados, das
impertâncias cerrespendentes a mensalidades e convênies
firmades pele Sindicato. Pro.fissienal. mediante
encaminhamento.. per este. das relações centenda e neme do.
empregado. e valeres a serem descentades, re::-assanda estas
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Importâncias ao Sindicato ate o dia 10 (dez) de cada mês,
desd~ que haja autorização do empregado.
PARAGRAFO PRIMEIRO: A responsabilidade pela autorização
e ou çancelamento é do próprio Sindicato obreiro.
PARAGRAFO SEGUNDO: Quando o empregador efetuar
quaisquer descontos em favor do Sindicon, devidos pelo
empregado. mas não efetuar o repasse dos valores no prazo
legal ao Sindicato Profissional, terá que efetuar o pagamento
acrescido de multa de 10%, pelos trinta primeiros dias de
atraso. com adicional de 2% por mês subseqüente de atraso,
além de Juros de mora de 1% ao mês e correção monetária.

53 • SERViÇOS ASSISTENCIAIS SECOVIMED: O Serviço
Social da Habitação do PR - SECOVIMED • PR, sociedade
CIVil sem fins lucrativos que tem por objetivo a prestação de
serviços assistenciais de caráter social nas áreas de saúde,
educação e lazer, em particular, assistência à saúde com
coleta de material para análise de laboratório e assistência
odontológica aos integrantes das categorias laborais. e
patronais a que se referem as Empresas de Compra, Venda,
Locação, Administração, Incorporação e Loteamento de
Imóveis e dos Edifícios em Condomínios Residenciais e
Comerciais do Paraná - SECOVI - PRo
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Caberá ao SECOVIMED - PR,
através de sua Diretoria devidamente constituída conforme
Estatuto, definir as áreas de atuação prioritárias da entidade,
bem como as normas e condições gerais para expansão do
atendimento, de conformidade com os recursos disponíveis,
promovendo alternativas para melhoria da qualidade de vida,
da qualificação e da produtividade dos empregados e
empregadores dos setores sob sujeição desta Convenção.
PARÁGRAFO SEGUNDO: De acordo com a decisão da
Assembléia Geral do Sindicato Patronal e com o fim de
possibilitar que o SECOVIMED possa desenvolver e ampliar
suas atividades, as Empresas e Condom Inios representados
pelo SECOVI - PR, estabelecidas em Curitiba e Região
Metropolitana, estão obrigadas a recolher, mensalmente, a
contribuição de R$26,16 (vinte e seis reais e dezesseis
centavos) por empregado, inclusive relativamente a pessoa do
síndico em favor do Serviço Social da Habitação do PR -
SECOVIMED - PRo Este valor poderá ser alterado
extraordinariamente por proposição do Conselho Consultivo ou
da Diretoria Executiva do SECOVIMED - PR, mediante
aprovação em Assembléia Geral do SECOVI - PR e só deverá
ser corrigido anualmente. Em decorrência desta contribuição
fica assegurada às empresas e condomínios, no mínimo,
assistência à saúde através de consultas médicas e tratamento
odontológico aos seus empregados. Não é permitida nenhuma
exclusão. separação, divisão ou distinção entre empregados de
obra ou administrativos.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Para efeito de cálculo, as
empresas e condominios deverão considerar o número máximo
de funcionarios registrados na empresa no mês de referência
da contribuição. A contribuição devera ser recolhida junto à
Rede Bancaria até o dia 10 (dez) do mês subseqüente, em
guia própria fornecida pelo SECOVIMED, a qual deverá conter
a relação dos funciona rios cadastrados no SECOVIMED, o que
comprovara o cumprimento desta Cláusula na C.C.T. O
recolhimento acima citado refere-se as operações com as
Empresas e Condomínios dos municípios servidos pelos postos
de serviços do SECOVIMED, já instalados ou que venham a
instalar-se na vigência desta convenção. _
PARÁGRAFO QUARTO: O SECOVIMED - PR provera açoes
de fiscalização do cumprimento do disposto nesta clausula,
obrigando-se as empresas e condomínios a fornecer, sempre
que solicitado, comprovantes de registro dos funciona nos na
empresa, cópia da relação de funcionarlOS cadastrados para
recolhimento de FGTS, cópia da RAIS, ou qualque~ .outro
documento oficial que comprove o vinculo empregatlclo do
funcionário com a empresa ou condomínio.
PARÁGRAFO QUINTO: O SECOVIMED estabelecerá as
regras internas de atendimento, devendo manter o empregado
informado das condições gerais de uso através de ManuaiS e
Regulamentos que devem estar disponíveis sempre que
solicitados empregador, bem como pelo empregado.
PARÁGRAFO SEXTO: É responsabilidade do empregador
manter o SECOVIMED informado das alterações no quadro ~e
funcionários da empresa ou condomlnio. No ato da admlssao
de novos empregados. a empresa ou condomínio deverá
enviar o empregado ao SECOVIMED munido de Carteira

p"I"""" (CTPS)oom " d."d" .OO"'~ re~",,,,

oom,"""." "d"ço, CPF. RG, No~\' :"'" "
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novo síndico, este deverá comparecer ao SECOVIMED munido
de docume~tos pessoais, e fotocópia da ata de assembléia que
o elegeu slndrco. A empresa ou condomlnio deverá manter
cópia da notificação para comparecimento do empregado no
SECOVIMED. A empresa ou condomínio poderá optar por
enviar copia da CTPS com anotações de registro, copia do RG,
CPF e comprovante de residência do empregado, desde que
protocole a entrega no balcão de atendimento do
SECOVIMED. No ato da demissão, a empresa ou condominlo
poderá comunicar o SECOVIMED a rescisão de contrato
através de qualquer meio escrito.
PARÁGRAFO SÉTIMO: A falta de recolhimento na data do
vencimento implica em bloqueio da assistência ao empregado
e atualização monetária do débito até a data do efetivo
pagamento, Sobre o valor devido incidirá multa de 2% (dois por
cento). Após 60 (sessenta) dias de atraso, os débitos serão
cobrados por um serviço juridico. Em caso de cobrança judiCial.
será acrescida ao montante atualizado uma taxa de até 20%
(vinte por cento) a titulo de honorários advocatícios. Incorrerá
nas mesmas penalidades a empresa ou condominio que nas
ações de fiscalização, tiver comprovado recolhimento inferior
ao efetivamente devido.
PARÁGRAFO OITAVO: Para resguardar os direitos dos
empregados e do síndico, uma empresa ou condominio
somente poderá substituir o SECOVIMED por outro serviço
assistencial caso o novo serviço que venha a substituí-lo seja
qualitativa e quantitativamente superior ao SECOVIMED. Neste
caso a empresa ou condomínio deverá comprovar a
substituição através da apresentação de recibos de pagamento
em favor de outra entidade assistencial, no qual deve constar a
reiação dos nomes dos empregados beneficiados.
PARÁGRAFO NONO: Despesas com Medicamentos
Farmacêuticos descontados em folha, decorrentes do convênio
farmácia firmado entre as empresas e condominios com o
SECOVIMED e ou SECOVI - PR não infringem o disposto no
art.462, da CLT, desde que autorizados por escrito pelos
funcionários beneficiados.

54 • CONTRIBUiÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL: Fica
instituida a Contribuição Patronal, que será recolhida 6r"'1 favo'
do Srndicato Patronal SECOVI-PR - SINDICATO DAS
EMPRESAS DE COMPRA, VENDA, LOCAÇÃO E
ADMINISTRAÇÃO, INCORPORAÇÃO E LOTEAMENTO DE
IMÓVEIS E DOS EDIFICIOS EM CONDOMINIOS
RESIDENCIAIS E COMERCIAIS DO ESTADO DO PARANÁ.
que deverá ser recolhida pelos condominios" independente do
número de empregados", divididas em 2 (duas) parcelas Iguais
junto à Rede Bancária, respectivamente em 22 de dezembro
de 2008 e 1O de abril de 2009, da seguinte forma:

Unidade Até De De De Acima
75m' 76m' a 131m' a 191m' a De

130m' 190m' 300m' 301m'

Até 6 133,50 149,61 164,44 177,65 188,52

De 07 a 12 234,58 262,62 288,88 312,11 330.81

De13a18 324,21 363,18 399,70 431,69 457,36

De 19 a 24 425,04 476,08 523,69 565,48 599,52

De 25 a 60 542,26 607,19 667,98 721.46 764,58

Acima de 653,81 732,19 805,30 869,87 922,10

61

* a metragem acima descrita equivale à área construida.

55 - DESATENDIMENTO DA CONTRIBUiÇÃO
ASSISTENCIAL PATRONAL: O não desconto e recolhimento
da contribuição patronal, estabelecido na cláusula 50, no pra:o
fixado, importara em, além da ação de cumprimento, a sUJelç~o
de muita de 2% (dois por cento), além de Juros de mora de 1 !lo
(um por cento) ao mês, e correção monetária.

56 _ PENALIDADE PELO DESCUJllioRIMENTO DA CCT:
Estipula-se a multa de 'h (meio) Piso Salarial do empregado,
por empregado, no caso de descumprimento de qualquer
cláusula da presente Convenção Coletiva de Trabalho, multa
esta devida ao empregado prejudicado, facultando ao ~rndlcato
Profissional ingressar com ação pleiteando a multa deVida

E, por estarem assim convencionados, as. respectivas
Entidades Sindicais, por seus !epresentantes legaiS, assinam e
datam a presente CONVENÇAO COLETIVA DE TRABALHO,
em 05 (cinco) vias de igual forma e teor.
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) puri:iba, 24 de novembjoe 20 8.

I I fl) IJ)"LÚl£jA
.hvI~Carlos ~or es d~lIva - Presidente
RGno1.637.99/ R-C nO221.963.159-15

Sindicato das Emp s de ompra, Venda. Locação,
Administração, Incorpt :ãQ e L teamentos de Imóveis e dos

Edifícios em Condoin niosResidenciais e Comerciais do
E'stadodo Paraná

fá~l '. ~.: ',: .'"
.'f~' ... ~~~residente

RG 455. 7~ CP n° 087.277.409-00
Sindicat dos ~. pre9ádos efn Edificios em Condominios

Residen ais. Comerciais e Mistos, Imobiliárias, Lavanderias,
Turismo, Instituições Beneficientes, Filantrópicas, Religiosas e

Similares de Curitiba.
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